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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal ANAMARIA REYS RESENDE (Relatora Convocada):

Trata-se de apelação interposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF (fls. 128/136), em face de sentença proferida em ação de rito ordinário ajuizada com o fim de obter o reconhecimento do direito ao recebimento das diferenças entre os juros creditados nas contas vinculadas ao FGTS dos autores e aqueles devidos, em razão da não aplicação dos juros progressivos.

A sentença (fls. 118/125) julgou procedente o pedido para condenar a CEF a creditar nas contas vinculadas ao FGTS os valores provenientes da não aplicação dos juros progressivos, conforme previsto na Lei 5.107/66. Sem honorários e custas processuais (art. 29-C da Lei 8.036/90 e 24-A da Lei 9.028/95).

Sustenta a recorrente, em síntese:

a) preliminarmente, que o termo inicial da contagem do prazo prescricional é o da publicação das Leis n. 5.705/71 e 5.958/73;

b) que a Lei 5.958/73, ao garantir os efeitos retroativos, quis manter a integralidade do regime vigente da Lei n. 5.107/66, contudo sem a aplicação das taxas de juros progressivos prevista no seu art. 4º, uma vez que tal dispositivo já havia sido revogado.

Requer o provimento da apelação nos termos expostos.

Houve contrarrazões (fls. 143/147).

É o relatório.
VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal ANAMARIA REYS RESENDE (Relatora Convocada):

DA PRESCRIÇÃO

Sustenta a CEF que o termo inicial da contagem do prazo prescricional é o da publicação das Leis n. 5.705/71 e 5.958/73.

Nos termos da Súmula 210 do STJ, a ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos, o que inclui os juros progressivos incidentes sobre o saldo das contas vinculadas dos trabalhadores.

No que concerne ao termo a quo para a contagem do prazo prescricional, é de ver-se que a obrigação é de trato sucessivo, e o que prescreve são as parcelas vencidas no período anterior ao ajuizamento da ação. A prescrição não atinge o fundo de direito.

Nesse sentido, os seguintes arestos:
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. FGTS. TAXA PROGRESSIVA DE JUROS.

1. A prescrição trintenária alcança apenas as parcelas vencidas há mais de trinta anos do ajuizamento da ação, não atingindo o fundo de direito.

2. A opção retroativa pelo regime do FGTS, facultada pela Lei 5.958/73, continuou permitida pela Lei 7.839/89 (art. 11, § 3º) e também pela Lei 8.036/90 (art. 8.036/90, art. 13. § 3º). O Decreto 99.684/90, que regulamentou esta última, determinou que a opção retroativa fosse feita mediante declaração escrita do trabalhador, com indicação do período de retroação, e comunicada pelo empregador, no prazo de 48 horas, ao banco depositário (art. 5º, caput e § 1º).

3. Esta opção retroativa é ato jurídico que depende apenas da concordância de empregador e empregado, sem interveniência do representante do FGTS. Como conseqüência dela o saldo da conta vinculada "não optante" individualizada em nome do empregado, mas integrante do patrimônio do empregador, é transferido para a conta "optante" pertencente ao empregado. Este, em contrapartida, perde o direito à estabilidade e ao regime de indenização estabelecido pela CLT.

4. Segundo a súmula 154 do STJ, a opção retroativa a período anterior à unificação da taxa de juros, pela Lei 5.705, de 21.9.71, assegura ao titular da conta vinculada direito à taxa progressiva de juros em vigor no termo inicial da retroação (Lei 5.107/66, art. 4º).

5. Até a data em que formulada e comunicada ao banco depositário a opção retroativa, a taxa de 3% incidiu corretamente no saldo da conta vinculada. A lesão de direito surgiu apenas no momento em que, a despeito da opção retroativa, o gestor do FGTS continuou a fazer incidir a taxa unificada de 3%. Por este motivo, o efeito financeiro da condenação à incidência da taxa progressiva de juros deve retroagir à data da lesão de direito, vale dizer, à data em que feita a opção retroativa.

6. Apelação da CEF a que se dá parcial provimento.

(AC 2007.38.00.039953-1/MG, Rel. Desembargadora Federal Maria Isabel Gallotti Rodrigues, Sexta Turma,e-DJF1 p.522 de 16/02/2009)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS). JUROS PROGRESSIVOS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA.

1. É trintenário o prazo prescricional para ajuizamento das ações que versem sobre o FGTS. Tratando-se, entretanto, de prestações de trato sucessivo, a prescrição renova-se periodicamente, mês a mês, e atinge apenas as parcelas vencidas, conforme as Súmulas n. 443 do Supremo Tribunal Federal e n. 85 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Os juros moratórios são devidos a partir da citação, independentemente do levantamento ou da disponibilização dos saldos antes do cumprimento da decisão judicial (REsp n. 163.083/RS, Relator Ministro Milton Luiz Pereira, DJ de 25.05.1998, e REsp n. 281.725/SC, Relator Ministro José Delgado, DJ de 09.04.2001). Não há óbice à cumulação de juros moratórios com os juros progressivos, pois são de natureza distinta.

3. Sentença confirmada.

4. Apelação desprovida.

(AC 2005.39.00.006826-0/PA, Rel. Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, Sexta Turma,e-DJF1 p.175 de 02/02/2009)

Rejeito, portanto, a prejudicial de mérito, mantendo-se a sentença apelada, no ponto.

DOS JUROS PROGRESSIVOS

Sustenta a CEF que a Lei 5.958/73, ao garantir os efeitos retroativos, quis manter a integralidade do regime vigente da Lei n. 5.107/66, contudo sem a aplicação das taxas de juros progressivos prevista no seu art. 4º, uma vez que tal dispositivo já havia sido revogado.

A Lei 5.107/1966, ao criar o FGTS, facultou ao trabalhador optar pelo regime do citado fundo no prazo de “365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da vigência dessa Lei para os atuais empregados, e da data da admissão ao emprego quanto aos admitidos a partir daquela vigência” – art. 1º, assegurando aos optantes a incidência de juros progressivos, nestes termos:

Art. 4º A capitalização dos juros dos depósitos mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão:

        I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na mesma emprêsa; 

        II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma emprêsa; 

        III - 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano e permanência na mesa empresa;

        IV - 6% (seis por cento) do décimo-primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante.

Posteriormente, a Lei 5.705, de 21 de setembro de 1971, alterou o diploma legal de 1966 e determinou que a capitalização dos juros fosse fixada em 3% a.a., mantendo-se a mesma sistemática para correção das contas já existentes antes da publicação da norma em questão.

Contudo, a Lei 5.958, de 10 de dezembro de 1973, que dispôs “sobre a retroatividade da opção pelo regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, criado pela Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966”, assim preceituou:
Art. 1º Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela , é assegurado o direito de fazê-lo com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao emprego se posterior àquela, desde que haja concordância por parte do empregador.

        § 1º O disposto neste artigo se aplica também aos empregados que tenham optado em data posterior à do início da vigência da Lei número 5.107, retroagindo os efeitos da nova opção a essa data ou à da admissão.

        § 2º Os efeitos da opção exercida por empregado que conte dez ou mais anos de serviço poderão retroagir à data em que o mesmo completou o decênio na empresa.

Como se observa, a lei garantiu aos trabalhadores a opção retroativa pelo FGTS com aplicação da taxa progressiva dos juros, e esse direito, de opção retroativa pelo regime instituído pela Lei n. 5.107/66, perdurou até a edição da Lei n. 7.839, de 12.10.1989, que deu nova disciplina ao FGTS e expressamente revogou o diploma legal anterior (de 1966).
No STJ, essa questão já não comporta discussão, tendo em vista o que dispõe a Súmula 154, segundo a qual: “Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei n. 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva dos juros, na forma do art. 4º da Lei n. 5.107/66”.

No caso dos autos, os autores passaram a ser regidos pela CLT apenas em 1973, ou seja, após a edição da Lei n. 5.705/71, não tendo direito à taxa progressiva de juros.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO à apelação da CEF para julgar improcedente o pedido dos autores.

Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 24-A, parágrafo único, da Lei n. 9.028/95 e do art. 29-C da Lei n. 8036/90, respectivamente.

É como voto.
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